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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

 
 
 

Contrato 001/2022 - SIC
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE
VIAGENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS  E A
EMPRESA FACTO TURISMO  EIRELI, NAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES QUE
SE SEGUEM:

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF nº 01.409.580/0001-
38, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS, inscrita no CNPJ
nº 32.731.791/0001-16, com sede no Palácio Pedro Ludovico Teixeira, Rua 82, nº 400, 5º andar, Setor
Central, Goiânia/GO,  nos termos do Decreto Estadual nº 9.898/2021, neste ato
representada pelo Secretário, Sr. Joel de Sant’Anna Braga Filho, brasileiro, casado, portador da Carteira
de Identidade nº 2285-CRO/DF e  CPF/MF nº  732.439.147-87, residente e domiciliado em Goiânia/GO,
doravante denominada  CONTRATANTE,  e de outro lado a empresa  FACTO TURISMO  EIRELI, pessoa
jurídica de direito privado, estabelecida à Avenida Conselheiro Nébias, nº  444, Sala 1908, Bairro
Encruzilhada, Santos/SP, inscrita no CNPJ/MF nº  14.807.420/0001-99, tendo como representante  legal,
Sr.  Primarque Martins Júnior,  brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 3.749.196-2
SSP/SC  e  CPF/MF sob o nº 040.701.249-42, residente e domiciliado em Chapecó/SC, apenas
denominada CONTRATADA.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente ajuste, na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei
Estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 2012, do Decreto Estadual nº 9.666, de 21 de maio de
2020, com base no art. 191 da Lei Federal nº 14.133/2021, decorre do Pregão Eletrônico nº 003/2021-
SIC, devidamente homologado aos 20/12/2021, pelo Secretário de Estado de Indústria, Comércio e
Serviços, tudo constante do Processo SEI nº 2021.1760.400.5606, que fica fazendo parte integrante do
presente contrato, regendo-o no que for omisso, independente de transcrição.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços continuado de agenciamento de viagens,
compreendendo a prestação  direta de assessoria, cotações, reservas, alterações (remarcações),
cancelamentos, emissões de bilhetes/vouchers e eventuais reembolsos, para oportunizar a aquisição,
fracionada e conforme demanda, de passagens aéreas nacionais e internacionais, hospedagem (hotéis
localizados em território nacional e internacional), e traslados (nacional  e internacional),  conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO REEMBOLSO E GLOSA

3.1. A execução do serviço deverá ser iniciada após a assinatura do contrato, mediante solicitação
formalizada pelo CONTRATANTE, o serviço que será prestado pela contratada diz respeito aos serviços de
emissão de bilhete (assessoria, cotação, reserva e emissão do bilhete), passagens aéreas nacionais,
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serviço de alteração e cancelamento de bilhete, de reserva de hotel e por fim o serviço de alteração e
cancelamento de reserva de hotel, e traslados.

3.2. O  CONTRATANTE  encaminhará à  CONTRATADA  documento contendo os dados do gestor do
contrato, responsável pelo contato direto com o preposto da  CONTRATADA, com as seguintes
informações: nome, CPF, matrícula, portaria de designação, lotação, telefones de contato e o  e-
mail institucional.

3.3. Identificada a necessidade do serviço, o gestor do contrato encaminhará solicitação à CONTRATADA,
por e-mail, para a prestação dos serviços de assessoria e cotação, contendo as informações necessárias,
tais como: data de previsão da viagem e do retorno, tipo de serviço (aéreo/hospedagem), melhor período
para a viagem (matutino, vespertino ou noturno), local do evento e tipo de acomodação.

3.4. Recebida a solicitação a  CONTRATADA  encaminhará, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro)
horas, ou em casos excepcionais, em prazo inferior, conforme determinação do  CONTRATANTE, no
mínimo 03 (três) cotações de voos ou de hotéis para avaliação.

3.5. As solicitações serão feitas conforme demanda do CONTRATANTE, e, dependendo da necessidade,
estas, poderão ser feitas inclusive fora do horário de expediente, aos finais de semana e/ou feriados.

3.6. O gestor do contrato elegerá juntamente com o servidor que empreenderá a viagem o voo ou o hotel
que melhor atenda a necessidade do  CONTRATANTE, além de confrontar as cotações remetidas
pela CONTRATADA com os valores informados no site oficial da companhia aérea ou do hotel.

3.7. O preço da passagem, da diária do hotel ou traslado deverá estar de acordo com as tabelas
praticadas pelas companhias aéreas ou pelos hotéis, inclusive nas situações de tarifas/diárias
promocionais.

3.8. Em caso de desconformidade de valores com o confrontado no site oficial da companhia aérea ou do
hotel, o  CONTRATANTE  informará imediatamente à  CONTRATADA  devendo essa proceder a correção,
repassando o valor descrito em tela acrescido apenas das correspondentes taxas.

3.9. A CONTRATADA deverá repassar integralmente ao CONTRATANTE todos os descontos promocionais
concedidos nas passagens aéreas e nos serviços de hotelaria, a qualquer título, sejam tais descontos
publicados ou não. Este documento poderá ser feito em forma de desconto especial, desde que já
consignado na apresentação de contas para recebimento.

3.10. Elegida a melhor cotação, o gestor do contrato emitirá a correspondente Ordem de Serviço,
contendo todas as informações inerentes a solicitação da viagem. A Ordem de Serviço conterá: seu
número sequencial e ano, número do processo e a nota de empenho, objetivo da viagem, tipo do serviço
(aéreo/hospedagem), nome e CPF do servidor, número do voo, horário e data prevista ou nome do hotel,
endereço, data prevista, tipo de acomodação, tipo de passagem (padrão econômico, executivo e/ou 1ª
classe - assento normal ou não e outros dados julgados necessários.

3.11. Anteriormente a emissão do bilhete/voucher  o gestor do contrato de agenciamento poderá
solicitar, por e-mail, o serviço de reserva com vistas a assegurar, até a apresentação da Ordem de Serviço,
a disponibilidade do voo ou do hotel escolhido, respeitado o período máximo definido por cada
companhia aérea ou do hotel, segundo suas políticas.

3.12. Em caso de necessidade de algum serviço fora do horário de expediente, finais de semana e/ou
feriados, ou em caráter de urgência, a  CONTRATADA  poderá atender o requerimento do gestor do
contrato, sem o recebimento da solicitação na forma dos subitens 6.3 e 6.10 do  Termo de Referência,
situação que será regularizada posteriormente.

3.13. A CONTRATADA deverá fornecer os bilhetes de passagens aéreas e Pre Paid Ticket Advide (PTA) de
todas as companhias aéreas autorizadas a operar no Brasil, incluindo nos serviços a assessoria, a cotação,
reserva, a emissão, a marcação, a remarcação e o apoio ao embarque e desembarque.

3.14. A CONTRATADA deverá prestar assessoria para definição do melhor roteiro, horários, frequência de
voos (partidas e chegadas), tarifas promocionais à época de emissão dos bilhetes, além de oferecer
reserva e/ou pacotes de viagens para eventos, congressos, seminários, workshops, entre outros, onde
estejam incluídos passagens e hospedagens, sem custos adicionais.
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3.15. Nos casos de solicitação de hospedagem o CONTRATANTE deverá informar na Ordem de Serviço a
necessidade ou não do fornecimento de alimentação, podendo ser café da manhã, meia pensão ou
pensão completa, sendo que as eventuais despesas com alimentação, efetuadas sem a devida
autorização na Ordem de Serviço, e aquelas relativas ao consumo dos itens do frigobar, serão custeadas
pelo servidor, no momento do checkout no hotel.

3.16. Após o recebimento da Ordem de Serviço, a CONTRATADA emitirá no prazo de até 48 (quarenta e
oito horas), o bilhete da passagem e/ou voucher da reserva do hotel e traslado, e o encaminhará por e-
mail, e, excepcionalmente, o entregará no local indicado pelo CONTRATANTE.

3.17. Identificada a necessidade do alteração do bilhete/voucher  o  CONTRATANTE  informará
à  CONTRATADA, por  e-mail, sendo necessário, realizar nova cotação no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, ou em casos excepcionais, em prazo inferior, conforme determinação do CONTRATANTE,
bem assim como a emissão de nova Ordem de Serviço.

3.18. Os cancelamentos também deverão ser realizados pelo gestor do contrato mediante a
correspondente Ordem de Serviço, excetuando os casos de no-show, pela sua natureza superveniente, os
quais deverão ser comunicados, imediatamente após a ciência do gestor à Superintendência de Gestão
Integrada, para adoção das devidas providências.

3.19. A alteração e o cancelamento importarão no pagamento da respectiva transação (operação) na
forma de Remuneração do Agente de Viagem (RAV), incidindo as taxas e multas correspondentes, não
sendo devido à CONTRATADA, no caso de alterações, o recebimento de além do RAV correspondente ao
serviço de alteração, o pagamento de novo RAV pela emissão de um outro bilhete/voucher.

3.20. Após o cancelamento do bilhete/voucher  a  CONTRATADA  procederá a solicitação junto à
companhia aérea ou o hotel do reembolso do valor correspondente, obedecendo às políticas tarifárias do
emitente, informando o CONTRATANTE formalmente a dedução de taxas e/ou multas, para desconto em
forma de glosa na Nota Fiscal/Fatura correspondente, conforme estabelecido no item 7 do  Termo de
Referência.

3.21. DO REEMBOLSO E GLOSA:

3.21.1. A  CONTRATADA  solicitará à companhia aérea ou hotel, no caso de cancelamento, o devido
reembolso do valor do bilhete/voucher, em até 10 (dez) dias após a sua ciência, já com o abatimento das
correspondentes taxas e/ou multas, obedecendo às políticas tarifarias do emitente, informando
ao CONTRATANTE o valor já descontado.

3.21.2. O  CONTRATANTE  procederá a glosa de parte do valor insculpido na Nota Fiscal/Fatura
correspondente ao serviço prestado, com base na informação prestada pela  CONTRATADA, na forma
estabelecida no subitem 7.1 do Termo de Referência.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no Termo de Referência, no Edital e
Contrato, de maneira que os serviços sejam realizados de forma permanente e regular e, em especial as
estipuladas nos itens seguintes:

a) Manter ativo seu cadastro no Ministério do Turismo, no programa denominado “CADASTUR – Sistema
de Cadastro dos Prestadores de Serviços Turísticos e Profissionais do Turismo”, conforme determina o
Decreto Estadual nº 6.744/2008 e nos termos da Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e do
Decreto Federal nº 7.381, de 2 de dezembro de 2010.

b) Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do
serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vales-
refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

c) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na
licitação.
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d) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da
execução do serviço objeto contratado.

e) Encaminhar os bilhetes de passagens ou  vouchers, por  e-mail, de acordo com a necessidade e o
interesse do  CONTRATANTE, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da
Ordem de Serviço.

f) Efetuar a entrega, excepcionalmente, dos bilhetes de passagens ou vouchers  em local a ser indicado
pelo  CONTRATANTE, quando fora do expediente ou, se fizer necessário, colocá-los a disposição dos
passageiros nas lojas das companhias aéreas ou agências de viagens mais próximas do usuário.

g) Prestar o devido auxílio em relação à análise e a definição de melhores opções de voos,
especificamente quanto aos horários, roteiros, duração de voos, trechos e preços promocionais, bem
assim no que se refere a efetivação de reservas de hotéis quanto à localização, acomodações e preços
promocionais.

h) Repassar ao CONTRATANTE as tarifas/diárias promocionais sempre que oferecidas pelas companhias
aéreas ou pelo hotel, observados os regulamentos vigentes à época.

i) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo  CONTRATANTE  atendendo
prontamente a todas as reclamações.

j) Adotar medidas para a prestação do serviço solicitado, observando todas as condições e especificações
previamente aprovadas.

k) Promover a execução do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às
normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica.

l) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pelo  CONTRATANTE  referente a prestação do serviço  e verificando erros na emissão do bilhete,
procedendo a sua substituição.

m) Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente a bens de
propriedade do CONTRATANTE ou de terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando estes tenham
sido ocasionados por seus empregadores/profissionais por ocasião da prestação dos serviços
contratados.

n) Disponibilizar, periodicamente, ou quando solicitado pelo CONTRATANTE, a relação de hotéis os quais
tenham parceria para possibilitar as melhores escolhas, com o objetivo de maiores descontos;

o) Encaminhar no mínimo 03 (três) cotações de voos ou de hotéis de acordo com a necessidade
do CONTRATANTE, destacando a opção mais barata dentre as empresas aéreas que atua regularmente no
trechos nacional.

p) Submeter ao gestor do contrato documento, subscrito pelo responsável/preposto, informando as
políticas tarifárias do emitente do bilhete ou do voucher referente a imposição de tarifas e/ou multas em
virtude de eventuais serviços de alterações e cancelamentos.

q) Solicitar, imediatamente após a notificação remetida pelo  CONTRATANTE, nos casos de eventuais
cancelamentos, o devido reembolso do valor do bilhete ou voucher junto à companhia aérea ou o hotel.

r) Comunicar o gestor do contrato, atempadamente, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de
prestar os esclarecimentos julgados necessários, os quais possam prejudicar o empreendimento da
viagem.

s) Arcar às suas expensas com a emissão de um novo bilhete de passagem ou  voucher, quando da
inobservância do estabelecido no subitem 4.35 do Termo de Referência.

t) Encaminhar ao  CONTRATANTE  a Nota Fiscal/Fatura, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis,
contados da efetiva emissão do bilhete de passagem e, no caso do serviço de hospedagem e traslado,
após o término da diária no hotel.

u) Providenciar marcações e reservas no mesmo dia em que receber a solicitação.
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v) Prestar assessória para definição de melhor roteiro, horários e frequências de vôos (partidas e
chegadas), tarifas promocionais à época de retirada dos bilhetes e desembaraço de bagagem, oferecer
reservas e/ou pacotes de viagens para eventos, como congressos, seminários, workshop, entre outros,
onde estejam incluídos para sua hospedagem e traslado, sem outros adicionais para a contratante.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE  obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no Termo de Referência, no Edital e
Contrato, de maneira que os serviços sejam realizados de forma permanente e regular e, em especial as
estipuladas nos itens seguintes: 

a) Encaminhar a Nota de Empenho emitida pela Gerência de Gestão Financeira   da SIC, com todas as
informações necessárias, em favor da CONTRATADA.

b) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições estabelecidas
no Termo de Referência, e ainda, em consonância com o disposto na Lei Federal nº 8.666/1993 e suas
decorrentes alterações, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Estadual nº 17.928/2012 e Decreto Estadual nº
7.468/2011.

c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação do serviço de
agenciamento de viagens.

d) Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes ou prepostos
da CONTRATADA ao local da prestação dos serviços, desde que devidamente identificados.

e) Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do
serviço.

f) Encaminhar à CONTRATADA a correspondente Ordem de Serviço (OS), contendo todas as informações
necessárias para a prestação do serviço de agenciamento, objeto do Termo de Referência.

g) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação de serviço, por intermédio do gestor do contrato de
agenciamento.

h) Verificar se o serviço prestado, pela CONTRATADA, atende todas as especificações contidas no Termo
de Referência.

i) Notificar a CONTRATADA, formalmente, caso a prestação do serviço esteja em desconformidade com o
estabelecido no Termo de Referência para a sua imediata correção.

j) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das
normas e condições estabelecidas no Termo de Referência.

k) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços objeto do  Termo de Referência em desacordo com as
obrigações assumidas pela CONTRATADA.

l) Aprovar as solicitações de emissões de bilhetes de passagens e vouchers, alterações e cancelamentos
em até 02 (duas) horas antes do prazo de expiração da reserva realizada junto a companhia aérea ou
hotel.

m) Aferir no site oficial da correspondente companhia aérea ou do hotel os valores relativos aos voos e às
diárias, confrontando-os com as cotações encaminhadas pela CONTRATADA.

n) Efetuar a glosa de parte do valor detalhado na Nota Fiscal/Fatura em virtude de eventuais
cancelamentos, em consonância com o estabelecido no item 7 do Termo de Referência.

o) Solicitar à  CONTRATADA  o encaminhamento de documento, subscrito pelo responsável/preposto,
informando as políticas tarifárias do emitente do bilhete ou do voucher referente a imposição de tarifas
e/ou multas em virtude de eventuais alterações e cancelamentos.

p) Atestar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes à prestação do serviço, por intermédio do gestor do
contrato.
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q) Efetuar o pagamento devido pela execução do serviço, no prazo estabelecido, desde que cumpridas
todas as formalidades e exigências previstas.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e eficácia
a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado até o limite de
60 (sessenta) meses, conforme previsto no artigo 57, II, da Lei nº 8.666/93.

6.2. O objeto do contrato poderá ser acrescido ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, do inciso II, da Lei nº
8.666/93.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DOS SERVIÇOS

7.1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ 181.838,06 (cento e oitenta e um mil, oitocentos
e trinta e oito reais e seis centavos), sendo meramente estimativo, não cabendo à CONTRATADA
quaisquer direitos caso esse valor não seja atingido durante o prazo de vigência do contrato. A despesa
mensal decorrente será variável, conforme demanda da CONTRATANTE. Os valores estimados da
contratação estão distribuídos da seguinte forma:

LOTE ÚNICO

Detalhamento
Quantidade

de
Transações

Valor Unitário
da

Remuneração
do Agente de
Viagem (RAV)

- (R$)

Valor
Total da
RAV (R$)

Valor
Total do
Serviço
sem a

RAV (R$)

Valor
Total do
Serviço
com a

RAV (R$)

Valor Médio do
Bilhete/Voucher

(R$)

Serviço de emissão de
bilhete (assessoria,
cotação, reserva e
emissão do bilhete) –
Passagens Aéreas
nacionais

224 0,00 0,00 73.127,04 73.127,04 326,46

Serviço de emissão de
bilhete (assessoria,
cotação, reserva e
emissão do bilhete) –
Passagens Aéreas
internacionais

25 0,00 0,00 8.161,50 8.161,50 326,46

Serviço de reserva de
hospedagem  (assessoria,
cotação, reserva e
emissão de  voucher)
nacional

179 0,00 0,00 58.273,11 58.273,11 325,55

Serviço de reserva de
hospedagem  (assessoria,
cotação, reserva e
emissão de  voucher)
internacional

25 0,00 0,00 11.426,10 11.426,10 457,04
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Traslado nacional 59 0,00 0,00 19.424,37 19.424,37 329,23

Traslado internacional 25 0,00 0,00 11.425,94 11.425,94 457,02

Valor Total da RAV (R$)  0,00
Valor Total da Despesa (R$) 181.838,06

7.2. O valor limite estabelecido pelo CONTRATANTE para a aquisição de bilhetes de passagens aéreas em
voos domésticos é de  R$ 81.288,54  (oitenta e um mil, duzentos e oitenta e oito reais e cinquenta e
quatro centavos),  para as despesas com diárias em hotéis é de  R$ 69.699,21  (sessenta e nove mil,
seiscentos e noventa e nove reais e vinte e um centavos), para as despesas com traslado é de  R$
30.850,31 (trinta mil, oitocentos e cinquenta reais e trinta e um centavos), e para as despesas com RAV é
de R$ 0,00 (zero real).

7.3. O valor médio do bilhete/voucher corresponde ao valor estimado do repasse dividido pela
quantidade estimada de transações, não limita de nenhuma forma os valores das passagens aéreas, das
diárias no hotel ou traslados.

7.4. A CONTRATADA perceberá o valor correspondente ao repasse acrescido da Remuneração do Agente
de Viagem (RAV), decorrente dos serviços de assessoria, cotação, alteração, reserva e emissão.

7.5. A CONTRATADA solicitará à companhia aérea ou hotel, no caso de cancelamento, o devido reembolso
do valor do bilhete/voucher, em até 10 (dez) dias  após a sua ciência, já com o abatimento das
correspondentes taxas e/ou multas, obedecendo às políticas tarifarias do emitente, informando ao
CONTRATANTE o valor já descontado.

7.6. O CONTRATANTE procederá a glosa de parte do valor insculpido na Nota Fiscal/Fatura
correspondente ao serviço prestado, com base na informação prestada pela CONTRATADA, na forma
estabelecida na cláusula anterior.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no Orçamento do CONTRATANTE para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO:  2021.3351.016

DUEOF-NOTA DE EMPENHO: 00049, EMITIDA EM 29/12/2021

VALOR: R$ 3.046,96 (três mil, quarenta e seis reais e noventa e seis centavos)

DUEOF-NOTA DE EMPENHO: 00050, EMITIDA EM 29/12/2021

VALOR: R$ 340,06 (trezentos e quarenta reais e seis centavos)

DUEOF-NOTA DE EMPENHO: 00051, EMITIDA EM 29/12/2021

VALOR: R$ 1.285,44 (um mil, duzentos e oitenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos)

DUEOF-NOTA DE EMPENHO: 00052, EMITIDA EM 29/12/2021

VALOR: R$ 2.904,13 (dois mil, novecentos e quatro reais e treze centavos)

8.2. Para o exercício subsequente o valor estimado é de R$ 174.261,47 (cento e setenta e quatro mil,
duzentos e sessenta e um reais e quarenta e sete centavos), em dotação orçamentária apropriada, que
deverá ser indicada na Lei Orçamentária Anual.

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1. Expedida a Ordem de Serviço, e após a sua execução conforme estabelecido no Termo de Referência,
a  CONTRATADA  deverá protocolizar na Gerência de Apoio Administrativo e Logístico  da  Secretaria de
Estado de Indústria, Comércio e Serviços-SIC a Nota Fiscal/Fatura correspondente.
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9.2.  Após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura a Gerência de Apoio Administrativo e Logístico da
Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços  -SIC  procederá a verificação do documento,
estando de acordo, atestará a realização do serviço por meio do gestor do contrato. Estando em
desacordo, restituirá à CONTRATADA a Nota Fiscal/Fatura para correção.

9.3.  A  CONTRATADA  deverá apresentar junto à Nota Fiscal/Fatura os comprovantes dos valores de
hospedagens e alimentação emitidos pelo próprio hotel, para confirmação dos valores cobrados, bem
assim das faturas emitidas pelas companhias aéreas referente às passagens aéreas adquiridas.

9.4. A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis,
contados da efetiva emissão do bilhete de passagem e, no caso dos serviços de hotelaria e traslado, após
o término da diária no hotel, no mínimo as seguintes informações:

a) identificação do bilhete (número, data de emissão, data da viagem, companhia aérea e trecho) ou
do voucher relativos aos gastos com hospedagens (diárias);

b) nome do servidor; valor da tarifa/diária; valor da taxa de embarque ou da taxa equivalente ao serviço
de hotelaria; valor bruto da fatura e valor da Remuneração do Agente de Viagem (RAV).

9.5. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo gestor do
contrato correspondente ao serviço prestado.

9.6. A CONTRATADA deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados bancários para a
realização do respectivo pagamento, que deverá em atendimento ao disposto no art. 4º da Lei Estadual
nº 18.364/2014 ser obrigatoriamente da Caixa Econômica Federal – CEF.

9.7.  Para fins de pagamento da despesa, será observado as condições de regularidade fiscal
da CONTRATADA.

9.8. O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura, respectivamente, deverá ser o mesmo indicado na proposta,
na Nota de Empenho e vinculado à conta-corrente.

9.9. O pagamento deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da Nota/Fatura
correspondente ao serviço prestado, devidamente atestado pelo setor competente, gestor do contrato.

9.10.  A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal dos serviços prestados, conforme solicitação da
CONTRATANTE, que informará a destinação do serviço prestado para:

a) Secretaria de Estado de Industria, Comercio e Serviços - SIC, CNPJ nº 32.731.791/0001-16;

9.11. Na ocorrência de rejeição da (s) Nota (s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

10.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da
data da apresentação da última proposta comercial.

10.2. É facultado o reajuste em sendo estrito, a pedido da Contratada, contemplando a variação do IPCA
(Índice de Preços ao Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da apresentação da última proposta
comercial, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia
presumida.

10.3. O requerimento a que se refere o item anterior prescinde da demonstração da variação do índice
de reajustamento no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

10.4. O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou
apostilamento contratual e contemplará a variação do índice de reajustamento durante 12 (doze) meses,
a partir da data de apresentação da última proposta comercial.

10.5. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.

10.6. A CONTRATADA só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.
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10.7. Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a CONTRATADA firmar termo
aditivo de dilação de prazo de vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem a expressa
reserva do direito, quando já houver decorrido o período anual referente ao reajustamento e mesmo que
ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no subitem 10.2.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, serão designados pela autoridade competente,
mediante Portaria.

11.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos pela Gerência de Apoio
Administrativo e Logístico.

11.3. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

11.4. A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência
deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

11.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência.

11.6. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.7. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

11.8. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.9. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de
sanções administravas, previstas no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.10. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão
do Contrato.

11.11. A fiscalização dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará os
instrumentos de controle estabelecidos no  Termo de Referência, devendo haver o redimensionamento
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

I - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

II - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

III - A utilização dos instrumentos de controle não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
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11.12. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das
faltas, falhas e irregularidades constatadas.

11.13. O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.14. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.15. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

11.16. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

11.17. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

11.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12.2. Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação da empresa contratada, a critério da Administração,
poderá ser admitida a continuidade do contrato em prol do interesse público, desde que sejam mandas
as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e capacidade
técnica exigidas na licitação, e sejam mandas todas as condições originais do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1. A rescisão do presente contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

13.2. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos
77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. Na hipótese de rescisão serão
assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro de prazo estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades
legalmente estabelecidas. 

14.2.  Pela inexecução total ou parcial do ajuste poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
ao CONTRATADO as seguintes sanções:
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I) advertência;

II) multa, na forma prevista no subitem 14.3, deste Edital;

III) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
por prazo não superior a 5 (cinco) anos.

IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade  que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada no inciso anterior. 

14.3.  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do ajuste, sujeitará
a  CONTRATADA, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a
gravidade de infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

I) 10% (dez por cento) sobre o valor do ajuste, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive
no caso de recusa da adjudicatária em assinar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data da sua
convocação;

II) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço
não realizado;

III) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia
subsequente ao trigésimo. 

14.4.  O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos
pelo  CONTRATANTE, ou na ausência de débitos em   aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura
apresentada para quitação, sendo possível também, quando for o caso, cobrada judicialmente.

14.5.  Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à  CONTRATADA  a ampla defesa e o
contraditório.

14.6. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicada de forma isolada
ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14.7.  Não será aplicada multa se, justificado e comprovado, o atraso na execução do serviço em
decorrência de caso fortuito ou de força maior.

14.8.  A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração
deverão ser graduados pelos seguintes prazo:

I) 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha
adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da quantidade ou qualidade do objeto fornecido;

II) 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado do fornecimento do objeto.

III) 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço sem justa fundamentação e prévia comunicação ao CONTRATANTE;

c) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer
tributo. 

14.8.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das
multas previstas no 14.3, deste Termo de Referência e das demais cominações legais, inclusive
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advertência, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta:

a) não assinar o ajuste;

b) não entregar a documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) causar atraso da execução do objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar na execução do ajuste;

g) fraudar a execução do ajuste;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) declarar informações falsas; e

j) cometer fraude fiscal.

14.9.  Na ocorrência das situações previstas na 14.8, III, deste Edital, será o CONTRATADO declarado
inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a Administração Estadual, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da respectiva sanção. 

14.10. Qualquer penalidade aplicada ao CONTRATADO deverá ser informada, imediatamente, à unidade
gestora do serviço de registro cadastral. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONCIAÇÃO E MEDIAÇÃO

15.1.  Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente deste contrato acaso não
puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº. 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual nº. 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os
poderes para indicar os arbítrios e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário
para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

15.2. CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

15.3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

15.4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

15.5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

15.6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de
2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

15.7.  A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
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15.8.  As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

15.9. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento deste
ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação,
Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (Lei nº 9.307/96 e LC Estadual nº 144/18).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação do presente Contrato no Diário Oficial do Estado, por extrato, será providenciada até o
5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
corridos, daquela data, correndo as despesas a expensas da CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, para dirimir dúvidas acaso surgidas em
decorrência da execução do presente instrumento.

 

E, por assim estarem justos e contratados, assinam digitalmente este instrumento contratual, para todos
os efeitos legais.

 

Pela CONTRATANTE:

Joel de Sant’Anna Braga Filho
Secretário de Indústria, Comércio e Serviços

 

Pela CONTRATADA:

 
Primarques Martins Júnior

Representante Legal
 

 

ANEXO ÚNICO AO CONTRATO Nº 001/2022-SIC
CLÁUSULA ARBITRAL

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
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5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de
2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

Pela CONTRATANTE:

Joel de Sant’Anna Braga Filho
Secretário de Indústria, Comércio e Serviços

 

Pela CONTRATADA:

 
Primarques Martins Júnior

Representante Legal

 

GOIANIA, 03 de janeiro de 2022.
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